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Resumo 
O presente estudo trata de uma revisão bibliográfica sobre a gestão de riscos nas universidades públicas. Para 

tanto, a pesquisa foi elaborada com técnica bibliográfica e documental, quanto ao objeto de estudo possui caráter 

exploratório, o processo de análise baseado no método dedutivo e realizada abordagem qualitativa de análise 

de conteúdo. O estudo evidenciou que as universidades públicas brasileiras estão expostas a riscos, sendo a 

gestão de riscos ferramenta essencial para boa governança, evitando e reduzindo efeitos negativos e garantindo 

maior eficiência. As principais ameaças enfrentadas pelas universidades públicas incluem riscos financeiros, 

inobservância de leis e normas, insuficiência de capacitação do corpo funcional, e deficiências na estrutura e 

controle das atividades. Outro aspecto, são as dificuldades na implementação da gestão de riscos que incluem a 

falta de pessoal capacitado, resistência à mudança, insuficiência de recursos e ferramentas, e uma cultura de 

risco ainda incipiente. Constatou-se que as instituições apresentam diferentes estágios de maturidade na gestão 

de riscos e reconheceu-se o potencial para melhoria e aprimoramento de práticas visando prestação de serviços 

mais eficiente e de qualidade. 
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I. Introdução 
Com a reestruturação do modelo de gestão pública, surgiu a necessidade de modificação de métodos 

para atuação governamental, objetivando maior eficácia e eficiência no atendimento do interesse coletivo. Nesse 

sentido, adoção de práticas de governança para o alcance dos objetivos públicos tornaram-se primordiais (Matias-

Pereira, 2014). 

A gestão de riscos surge na administração pública como prática para boa governança, tendo em vista que 

as medidas voltadas ao gerenciamento permitem identificar, controlar e tratar os riscos consoante os objetivos e 

estratégias, a fim de potencializar bons resultados e fornecer uma segurança razoável e melhorar o desempenho 

de uma organização (Braga, 2018; Silva; Abib, 2019). 

Considerando a responsabilidade das organizações públicas, necessidade de transparência, prestação de 

contas, desempenho da gestão, bem como, na qualidade dos serviços ofertados, as Instituições de Ensino Superior 

(IES) passaram a pautar o gerenciamento de riscos como uma ferramenta de melhoria a ser incorporada (Oliveira 

et al., 2020). Diante disso, questiona-se quais aspectos apontados pela literatura acadêmica sobre a gestão de 

riscos em Instituições Públicas de Ensino Superior? 

Nesse sentido, a pesquisa verificará, a partir da bibliografia, a gestão de riscos nas Instituições Públicas 

de Ensino Superior. Dessa forma, como objetivos específicos pretende-se: i - realizar um levantamento 

bibliográfico identificando a produção científica que trata da gestão de riscos nas universidades públicas e; ii - 

analisar as publicações relacionadas a partir do levantamento bibliográfico, identificando a gestão de riscos nesse 

tipo de instituição. 

Este estudo está organizado conforme a seguinte sequência: iniciando por esta introdução, referencial 

teórico – que abordará os aspectos gerais sobre riscos e gerenciamento de riscos – os procedimentos 

metodológicos, análise e discussão dos resultados, considerações finais e apresentação das referências 

bibliográficas utilizadas para o desenvolvimento da pesquisa. 
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II. Referencial Teórico 
Os riscos abrangem as diversas atividades humanas e se manifesta em várias formas dentro e fora das 

organizações, não se limitando apenas a ameaças, mas tratando-se das incertezas que podem gerar resultados 

positivos ou negativos, ou ambos (ABNT, 2018; Branch, 2020; Nunes; Perini; Pinto, 2022). 

Riscos são consequências das incertezas que afetam os objetivos organizacionais,  são eventos que têm 

uma probabilidade de ocorrência e cujos resultados podem ser quantificados mesmo tendo algum nível de 

incerteza (Brasil, 2018; Franco, 2017). 

Considerando que os riscos são realidades enfrentadas nas organizações, surgiu a necessidade de lidar 

com eles, gerindo-os de modo a favorecer maior segurança para conquistas das metas um processo que envolve 

identificar, quantificar e mitigar os riscos potenciais, transformando incertezas em oportunidades ou minimizando 

suas ameaças e (Brasil, 2018). A gestão de riscos, também pode ser definida como “atividades coordenadas para 

dirigir e controlar uma organização no que se refere a riscos” (ABNT, 2018). 

Nas organizações a gestão de riscos passou a ser ferramenta estratégica e contribui para o processo 

decisório, que ao ser integrada às rotinas, pode auxiliar positivamente no desempenho, controle, qualidade, menos 

desperdícios e diminuição de retrabalho, além de melhores condições para encarar possíveis imprecisões e 

conquista dos resultados (Dhlamini, 2022; Esa et al., 2018; Franco, 2017; Nascimento; Santos; Oliveira, 2020). 

No setor público o gerenciamento de riscos é uma temática em crescimento, influenciada por referenciais 

de gestão de riscos, que estabelecem práticas que podem ser aplicadas tanto na esfera privada quanto pública 

(Braga, 2018). 

A partir da reforma na Administração Pública, foram introduzidos alguns conceitos e técnicas gerenciais 

buscando dinamismo, adotando práticas preventivas e alinhadas à governança corporativa, focando em 

transparência, prestação de contas e responsabilidade, adotando posturas preventivas e visando melhoria nos 

processo e gestão (Freire; Batista, 2018). 

Esta abordagem se consolidou com a criação de guias e normativas que tratam sobre governança no setor 

público, bem como ferramentas como de gestão de riscos, passando a debatida por instituições e estabelecidos 

documentos, leis e guias para direcionar o setor público na implementação de práticas nesse sentido. Órgãos como 

Tribunal de Contas da União (TCU), Ministério do Planejamento, Desenvolvimento e Gestão (MP) e Ministério 

da Transparência e Controladoria-Geral da União (CGU) consolidaram-se como importantes referências. A 

Instrução Normativa Conjunta MP/CGU nº 01/2016 e o Decreto nº 9.203/17, também chamado de “Decreto de 

Governança” surgiram nessa vertente, estabelecendo princípios e orientações para a integração do gerenciamento 

de riscos à estratégia institucional (Bermejo et al., 2019). 

Apesar dos avanços normativos e das recomendações de órgãos de controle, a implementação do 

gerenciamento de riscos no setor público brasileiro ainda enfrenta desafios. A complexidade do setor, limitações 

de recursos, conflitos de interesses, crises sociais e econômicas, e a forte presença da burocracia, barreiras 

culturais dificultam a efetivação dessas práticas. Além disso, a resistência de servidores, questões culturais e 

territoriais, e a falta de incentivo e formação sobre o assunto são barreiras significativas (Braga, 2018; Fernandes 

et al., 2021; Souza et al., 2020). 

Para superar esses desafios, é fundamental fortalecer a cultura organizacional e capacitar os servidores 

de forma contínua, promovendo uma abordagem preventiva e integrada que assegure a melhoria dos serviços 

públicos e a preservação do interesse público valorização de uma governança eficiente (Braga, 2018). 

 

Gestão de riscos no ensino superior 

O ensino superior tem se expandido globalmente, impulsionado pela promessa de melhores 

oportunidades de emprego. Este crescimento trouxe consigo a necessidade de gerenciamento de riscos nas 

instituições de ensino, tanto para minimizar incertezas quanto para garantir uma gestão eficaz e transparente 

(Massaini; Franco de Oliveira; Oliva, 2017; Oliveira et al., 2020). 

O gerenciamento de riscos, também é crucial para identificar e mitigar ameaças, além de aproveitar 

oportunidades, auxiliando as instituições a atingirem seus objetivos e manterem a qualidade dos serviços 

prestados (Al-Subari; Ruslan; Zabri, 2020). 

A gestão de riscos deve ser integrada às estratégias e operações das Instituições de Ensino Superior 

(IES), públicas e privadas, abrangendo todos os níveis e setores, uma implementação eficaz exige uma visão 

holística da organização, além da capacitação dos servidores, e a adoção de uma cultura organizacional que 

valorize a prevenção e a sustentabilidade (Massaini; Franco de Oliveira; Oliva, 2017; Oliveira et al., 2020; Perera 

et al., 2020). 

Isso porque, uma gestão de riscos bem implementada em instituições de ensino, contribui para melhoria 

da eficiência operacional, também contribui para a transparência, conformidade com regulamentações, melhor 

uso dos recursos e consequentemente com a realização das atividades finalísticas. A liderança comprometida, 

comunicação efetiva, e colaboração em equipe são elementos fundamentais para o sucesso dessa prática 
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(Assunção et al., 2019; Gazoulit; Oubal, 2022; Medeiros; Trombini; Santos Júnior, 2020; Oliveira; Lima Filho, 

2021; Sedrez; Fernandes, 2011). 

Em suma, gerenciar riscos é uma prática indispensável para as instituições de ensino superior, essencial 

para a boa governança, sustentabilidade, e competitividade no setor. Com a adoção de práticas e metodologias 

adequadas, as IES podem garantir a entrega de serviços de alta qualidade, cumprindo sua função social e 

atendendo às expectativas dos stakeholders (Assunção et al., 2019; Heinz et al., 2019; Massaini; Franco de 

Oliveira; Oliva, 2017; Oliveira et al., 2020; Ramos; Montezano; Costa Júnior, 2020). 

 

III. Procedimentos Metodológicos 
Os métodos utilizados para a elaboração do estudo podem ser caracterizados quanto à técnica de pesquisa 

como bibliográfica e documental, quanto ao objeto de estudo possui caráter exploratório, o processo de análise 

baseado no método dedutivo e realizada abordagem qualitativa de análise de conteúdo. 

A técnica de pesquisa caracteriza-se como bibliográfica e documental, bibliográfica pela construção a 

partir de materiais já elaborados e publicados, sendo livros e artigos científicos possibilitando a investigação 

ampla, observando-se a fidedignidade dos dados e origem. Também trata-se de pesquisa documental, por utilizar 

fontes encontradas em materiais sem processo de análise, nesse caso, integram ao estudo documentos oficiais 

como a legislação e referencial básico de instituição pública (Gil, 2002; Prodanov; Freitas, 2013). 

A qualidade de exploratória, por permitir aproximação com o assunto investigado para melhor 

compreensão, familiaridade e delimitação a partir do levantamento bibliográfico mapeando na literatura sobre o 

tema de maneira que permite obtenção de observações, bem como, ser identificar as relações existentes 

(Prodanov; Freitas, 2013). 

O processo lógico de raciocínio foi realizado pelo método com abordagem dedutiva, partindo de 

premissas gerais, seguindo para o particular, facilitando a compreensão do conteúdo a partir de princípios 

reconhecidos, possibilitando chegar a conclusões formais de maneira lógica (Prodanov; Freitas, 2013). 

O método consistirá no dedutivo, pois partirá de uma verificação de premissas universais da bibliografia 

e documentos seguindo para o particular com a análise dos dados levantados, favorecendo elaboração de 

conclusões. A análise e interpretação será fundamentada no conteúdo bibliográfico apresentando e descrevendo 

as reflexões das publicações que tratam sobre o acesso à informação, em especial sendo utilizados como 

ferramenta na gestão (Lakatos; Marconi, 2017; Prodanov; Freitas, 2013). 

O desenvolvimento da pesquisa realizou-se pelo exame de conteúdo das publicações, observando a 

utilização de ferramentas de acesso à informação na gestão pública. Nesse aspecto, realizou-se técnica qualitativa 

para a análise da bibliografia levantada, interpretando e  descrevendo o que era comunicado (Severino, 2014). 

Para a seleção dos materiais foi feita consulta às bases no Portal de Periódicos da Capes, a seleção da 

bibliografia partiu da busca em artigos com os seguintes termos: “gestão de riscos” e “universidades públicas”, 

utilizando o booleano “e” a fim de identificar os temas existentes nos artigos. 

Realizou-se uma primeira verificação para exclusão de trabalhos repetidos e dando seguimento, 

observou-se a aderência das expressões “Gestão de Riscos” e “universidades públicas” no título e resumo e 

palavras-chave. Das publicações apuradas, realizou-se mais uma análise visando verificar os artigos que estavam 

alinhados com o objeto que poderiam contribuir com a elaboração da pesquisa, desse modo, foram selecionados 

18 estudos para análise e discussão dos resultados. 

Para o gerenciamento das referências, foi empregado o programa Mendeley. Por conseguinte, 

investigou-se o conteúdo a partir do levantamento bibliográfico visando identificar nas pesquisas o acesso à 

informação como ferramenta de gestão. 

 

IV. Análise E Discussão Dos Resultados 
Mesmo diante de uma demanda crescente, nos últimos anos com a ocorrência de crises econômicas e 

restrição das capacidades financeiras do Estado, as Universidades Públicas brasileiras foram diretamente afetadas, 

sendo alvos de cortes orçamentários de maneira sucessiva. Isso acarretou a necessidade de desenvolvimento de 

estratégias para sustentabilidade das organizações visando o aproveitamento dos recursos, manutenção de 

discentes e infraestrutura, frente a um cenário de incertezas (Heinz et al., 2019). 

As Instituições de ensino superior que sobrevivem com recursos públicos são  subordinadas às normas 

do direito administrativo, fiscalizadas por órgãos de regulação e possuem a gestão atrelada às práticas de 

governança (Medeiros; Trombini; Santos Júnior, 2020). Dentre os princípios da governança corporativa, está que 

a gerência dos recursos públicos têm a responsabilidade de manter o controle e verificação de todas as 

manifestações realizadas em função da Administração Pública (Heinz et al., 2019). 

Ou seja, órgãos públicos de ensino, além de fundamentados em leis e princípios inerentes à 

Administração Pública, possuem determinações, controles, regras e procedimentos que devem ser ponderados 

devido sua natureza e funcionalidade. Além disso, precisam seguir os princípios para boa governança, tendo 

compromisso e transparência. 
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Como exemplo de regulamento específico, as Universidades Federais ao fazerem parte da administração 

indireta do poder executivo federal, integrando o sistema nacional de ensino, são abrangidas pela IN MP/CGU 

Nº 01 de 2016, que estabelece a gestão de riscos no âmbito do setor público federal, que tem objetivo do 

fortalecimento de controles internos e governança para minimizar  inconformidades e melhorar da execução das 

políticas públicas (Medeiros; Trombini; Santos Júnior, 2020; Pinto; Nogueira; Cerquinho, 2020; Simões; Rocha, 

2018). 

De acordo com Pinto, Nogueira e Cerquinho (2020), a IN Nº 01/2016 trata-se de um direcionamento 

para efetivação de práticas de gestão de riscos que devem ser adotadas com metodologias, princípios e diretrizes 

adequadas aos órgãos. 

As Universidades Federais tem obrigatoriedade normativa para adoção da gestão de riscos não somente 

pela IN MP/CGU Nº 1/2016, mas também pela Portaria MEC Nº 234/2018 que trata da Política de Gestão de 

Riscos e Controles do Ministério da Educação - PGRC-MEC e dá outras providências, instituindo aos órgãos 

subordinados ao MEC a adesão de procedimentos de gestão de riscos (Araújo; Gomes, 2021). 

Conforme os ensinamentos de Heinz et al. (2019) quando há bons controles, menores são as 

vulnerabilidades aos riscos. Dessa maneira, ações de controle e auditorias realizadas de forma contínua são 

essenciais para proporcionar aos gestores percepção de ameaças para dar tratamento apropriado, corrigindo, 

evitando ou reduzindo os efeitos negativos antes mesmo que ocorram. 

Gerir riscos é fundamental para boa governança e alcance dos objetivos institucionais, a preocupação 

com a entrega de serviços de qualidade e a administração comprometida, responsável e transparente também 

corrobora para medidas de controles. Desse modo, a atuação de órgãos a exemplo da CGU e TCU como controles 

interno e externo, respectivamente, possuem função importante em averiguar e até mesmo fornecer subsídios para 

práticas gerenciais (Oliveira et al., 2020). 

Mesmo com o surgimento de diretrizes, regulamentos e controles, as técnicas de gestão de riscos no setor 

público ainda não são plenamente difundidas, principalmente pela escassez de estudos, poucas experiências de 

implantação e o tema ser de recente discussão. As instituições de ensino superior ainda passam por um processo 

de recepção, formação e aprimoramento das práticas de gestão, entre elas, ferramentas para lidar com as ameaças 

e oportunidades que podem impactar a consecução dos propósitos (Pinto; Nogueira; Cerquinho, 2020). 

A gestão de riscos pode ser uma ferramenta importante para auxiliar na tomada de decisões estratégicas, 

na minimização de possíveis danos à organização e consolidação de uma cultura preventiva para garantir 

eficiência e eficácia da gestão, conformidade com as regulamentações e normas, maior transparência e melhoria 

da utilização de recursos disponíveis em instituições de ensino governamentais (Assunção et al., 2019; Gazoulit; 

Oubal, 2022; Medeiros; Trombini; Santos Júnior, 2020; Pinto; Nogueira; Cerquinho, 2020). 

Gazoulit e Oubal (2022) reconhecem a complexidade existente no cenário das universidades, em 

especial, da esfera pública por questões que atrapalham a mensuração da performance, sendo barreira para 

determinação de metas, planejamentos e realização da estratégia. Isso porque nas IES há uma pluralidade dos 

campos de ação e atuação, dificuldade de previsibilidade de desempenho, capacidades e também pela diversidade 

de stakeholders. 

Por essa e outras razões, existem vários outros desafios na implementação da gestão de riscos 

corporativos em instituições de ensino superior que incluem a falta de pessoal capacitado, dificuldade na 

compreensão da gestão de riscos, resistência à mudança e a falta de recursos e ferramentas adequados (Gazoulit; 

Oubal, 2022; Perera et al., 2020). 

Alves et al. (2018), descrevem que as principais dificuldades percebidas estão relacionadas à 

insuficiência de treinamentos, quantitativo limitado de equipe, ausência de cultura de risco, estruturas indefinidas, 

desinteresse dos servidores, orçamento reduzido e baixo comprometimento da alta administração. 

Já Araújo e Gomes (2021) analisaram os desafios na adoção da gestão de riscos em universidades 

federais e complementam que a fata de capacitação e engajamento dos servidores, ineficiência de sistema de 

informação, recursos e estrutura insuficientes, mudanças de gestão, dificuldade no mapeamento de processos, 

sobrecarga de atividades são fatores que podem limitar o sucesso da implementação de uma política de riscos. Os 

autores, ainda, destacam que fatores como a liderança, capacitação e, distribuição justa de demandas e 

conformidade de processos devem ser considerados para fortalecimento da estrutura institucional para a gestão 

de riscos. 

Diante disso, Pinto, Nogueira e Cerquinho (2020), ponderam que deve haver uma adaptação dos métodos 

às especificidades das universidades para o assunto ser ainda mais aprofundado e difundido nesses ambientes. 

Todavia, ressaltam ser tarefa trabalhosa a busca de informações, compreensão dos processos internos na 

integralidade e o domínio das técnicas. Trata-se de um processo que demanda tempo, fato que corrobora para o 

atraso na estruturação das políticas de gerenciamento de riscos. 

Embora recente, dispor de sistema para gerenciar os riscos é uma preocupação e interesse das 

organizações de ensino públicas, além disso, possuem um potencial significativo para aprimorar suas políticas, 
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visando à realização de condutas ideais, melhoria de suas operações e da performance (Araújo; Gomes, 2021; 

Bauer et al., 2022; Sedrez; Fernandes, 2011). 

As universidades públicas precisam adotar medidas de governança, juntamente com estratégias para 

serem mais eficientes, efetivas e eficazes, não por terem como foco o lucro financeiro, mas sim para minimização 

de situações que prejudiquem seus objetivos principais, que no caso, estão relacionados à prestação de serviços e 

o atendimento da sociedade (Medeiros; Trombini; Santos Júnior, 2020). Contudo, de acordo com Bauer et al. 

(2022) a gestão de riscos ainda é vista como algo opcional e não como uma responsabilidade institucional. 

A partir desse cenário, pode-se observar a importância e benefícios da gestão de riscos corporativos e, 

ao mesmo tempo ainda não ser assunto amplamente difundido no setor público do ensino superior. O que 

demonstra as diversas realidades existentes em uma mesma categoria, existindo instituições com processos 

consolidados e já obtendo resultados e outras sem quaisquer indicativos de políticas nesse sentido (Pinto; 

Nogueira; Cerquinho, 2020). 

Nessa orientação, o estudo de Simões e Rocha (2018) indica que as universidades públicas federais 

brasileiras estão em diferentes estágios de maturidade em relação à gestão de riscos corporativos, sendo que 

algumas já adotam práticas avançadas, enquanto outras ainda são incipientes. Os autores também identificam que 

as práticas não são aplicadas expressivamente, demonstrando que a implementação de gestão de riscos na maioria 

das Instituições Federais de Ensino Superior (IFES) está em estágio inicial, ainda não adotaram ou existe apenas 

um plano ainda sem execução. 

Logo, em muitas instituições a cultura para gerir riscos é ínfima, apresentando baixo nível de maturidade 

e tantas outras ainda não possuem técnicas consolidadas ou política formal implementada, carecendo de maior 

conscientização e capacitação tanto de gestores como demais servidores sobre o assunto (Araújo; Gomes, 2021; 

Sedrez; Fernandes, 2011). 

É importante destacar que assim como em outras organizações, as instituições de ensino superior 

públicas devem ponderar as particularidades do setor e adequar as práticas de gestão de riscos de acordo com suas 

necessidades e objetivos específicos, dispondo de ferramentas e apoio para a realização de todo processo 

(Gazoulit; Oubal, 2022). 

Heinz et al. (2019) reconhecem algumas especificidades e identificam os impactos significativos dos 

riscos orçamentários nas universidades públicas brasileiras, pelo enfrentamento da falta de recursos financeiros, 

atrasos nos repasses de verbas do governo e a complexidade do processo de alocação de recursos. As ameaças 

financeiras podem afetar negativamente não somente a gestão, como também a qualidade dos serviços prestados 

e o desempenho acadêmico. 

Os autores ainda asseveram sobre ameaças relevantes nas Universidades Públicas originadas pela 

inobservância de leis e normas de licitação e contratos, insuficiência de capacitação do corpo funcional, 

deficiência na estrutura padronização das atividades do dia-a-dia e a falta ou ineficiência de controles. 

Diante dos vários riscos característicos que envolvem instituições de ensino superior, algumas ameaças 

estão relacionadas à área acadêmica e de serviços, outras atreladas ao ambiente ou em decorrência da gestão. 

Porém, nota-se que os riscos mais latentes às instituições públicas decorrem quanto as capacitações e mais 

especificamente na administração de recursos, principalmente os monetários (Heinz et al., 2019; Massaini; Franco 

de Oliveira; Oliva, 2017; Sedrez; Fernandes, 2011). 

As possíveis consequências dos riscos financeiros nas universidades públicas destacam a necessidade 

em evoluir nas medidas para lidar com os desafios orçamentários enfrentados pelas instituições de ensino superior 

no Brasil. Propostas como diversificação de fontes de receita, a adoção de práticas eficientes de gestão de recursos, 

implementação de sistemas de monitoramento e controle orçamentário e a promoção de uma cultura de gestão de 

risco são potenciais meios de enfrentamento dessas problemáticas (Heinz et al., 2019). 

Para tanto, ressalta-se que qualquer intervenção de metodologia para gerir riscos assertivamente precisa 

ter ferramentas adequadas e de forma contínua. Ademais, por se tratar do setor público, deve condizer com as 

normas e preceitos que a instituição de ensino superior esteja submetida (Araújo; Gomes, 2021). 

Por essa ótica, Ramos et al. (2019) assinalam que o ramo da educação superior pública possui algumas 

peculiaridades, não tendo inteira autonomia para atuação e liberdade, sendo determinados riscos inerentes, 

limitando a capacidade de respostas a serem adotadas. Todavia, Pinto, Nogueira  e Cerquinho (2020) afirmam 

que as universidades federais são independentes para definir e estruturar de regras e a maneira de funcionamento 

para gerenciar riscos. 

De fato, não há regramento que determine a utilização de método específico a ser adotado. No entanto, 

é preciso haver uma estrutura básica para busca de êxito no processo de gerenciamento, que incluem a 

implementação de medidas preventivas com planos de contingência,  identificação e avaliação de riscos, adoção 

de práticas de segurança, implementação de controles internos e monitorização dos resultados (Oliveira; Lima 

Filho, 2021; Sedrez; Fernandes, 2011). 

Todo planejamento para consecução de política de riscos no ambiente organizacional deve perpassar 

pela conscientização e treinamento dos membros da comunidade universitária (Oliveira; Lima Filho, 2021). 



Gestão De Riscos Nas Universidades Públicas No Brasil 

DOI: 10.9790/0837-2905124046                             www.iosrjournals.org                                                 45 |Page 

Complementarmente Simões e Rocha (2018) evidenciam a relevância da inserção das ações na rotina 

institucional, acompanhado pela avaliação contínua, bem como a disposição em aperfeiçoar os processos de 

gestão de riscos corporativos nas universidades públicas, a fim de garantir resultados satisfatórios das operações. 

Isto significa que mesmo não havendo indicação de metodologia, cada IFES pode implementar 

procedimentos e estrutura que melhor se ajusta para identificar, analisar com base na sua estratégia. Trata-se 

também de um movimento adentrado no cotidiano, que deve ser constante e envolver não somente a gestão, mas 

todos os níveis operacionais, oportunizando a construção de uma cultura voltada para o gerenciamento de riscos 

(Assunção et al., 2019; Perera et al., 2020). 

Estando expostas a diversos riscos, submetidas a determinações legais, aos encargos advindos da 

Administração Pública e diversos empecilhos estruturais, as Universidades ainda encontram dificuldades para o 

desenvolvimento de políticas que efetivem a gestão dos riscos de forma integrada. Entretanto, a adesão e o 

amadurecimento de práticas podem auxiliar as instituições identificar e gerenciar riscos assertivamente, tornando-

se uma forte ferramenta de governança e favorecendo a prestação dos serviços públicos de ensino, pesquisa e 

extensão de maneira gratuita e com qualidade para a população (Araújo; Callado, 2022; Oliveira et al., 2020). 

 

V. Considerações Finais 
As reformas na gestão pública, bem como o aprimoramento de ferramentas gerenciais visando melhores 

práticas administrativas, indicam a preocupação com o desempenho dos órgãos públicos e melhoria na prestação 

de serviços. A partir dessa perspectiva, o presente estudo visou verificar, a partir da bibliografia, a gestão de riscos 

em instituições públicas de ensino superior. Nessa lógica, a pesquisa atingiu o objetivo sendo identificados os 

aspectos relacionados a gestão de riscos universidades públicas brasileiras. 

Assim como outras instituições, evidenciou-se que as universidades públicas brasileiras estão expostas 

a riscos, sendo a gestão de riscos ferramenta essencial para boa governança, evitando e reduzindo efeitos negativos 

e garantindo maior eficiência. As principais ameaças enfrentadas pelas universidades públicas incluem riscos 

financeiros, inobservância de leis e normas, insuficiência de capacitação do corpo funcional, e deficiências na 

estrutura e controle das atividades. Outro aspecto a ser apontado são as dificuldades na implementação da gestão 

de riscos, que incluem a falta de pessoal capacitado, resistência à mudança, insuficiência de recursos e 

ferramentas, e uma cultura de risco ainda incipiente. 

Constatou-se também que as referidas instituições apresentam diferentes estágios de maturidade na 

gestão de riscos, com algumas adotando práticas avançadas enquanto outras continuam em fases iniciais ou sem 

políticas implementadas. Reconhecendo, ainda, o potencial para melhoria e aprimoramento de práticas visando  

prestação de serviços mais eficiente e de qualidade. 

Torna-se válida a ampliação do estudo, analisando-se a implementação e efetividade das práticas 

relacionadas a gestão de riscos nas IES, em especial, nas públicas. 

Diante do que se apresenta é possível concluir mesmo diante da complexidade do setor e os desafios 

inerentes à gestão de riscos nas universidades públicas, destaca-se a necessidade de esforços contínuos para a 

implementação e consolidação de práticas eficazes de gerenciamento de riscos visando o desenvolvimento de 

boas práticas na gestão e prestação de serviços que atendam de forma satisfatória a sociedade. 
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